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REPUBLICADO
EDITAL DE LICITAÇÃOPREGÃO ELETRÔNICO N.º 30/2022-PMSC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.2022.0152/PMSC

MODO DEDISPUTA Aberto
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR OFERTA - (UNITÁRIO/MENSAL)

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal n°52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n°537/2013, assim como as cláusulas e condições constantes desteEdital.

OBJETO A presente Licitação tem por objeto a Concessão de uso, atítulo oneroso, de imóvel de propriedade do Município deSão Cristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo aoBairro Santa Cruz, conforme autorizado pela Lei Municipalnº. 351/2018, que deverá ser utilizado para a exploraçãocomercial de refeições no almoço e jantar e bebidas emgeral. Constantes no Anexo I – Termo de Referência doEdital
DIA HORÁRIO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ 17/11/2022 9:29
ABERTURA DA SESSÃO 17/11/2022 9h e 30 min

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste editalseráobservado o horário de Brasília.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITALÓrgão: Prefeitura Municipal de São CristóvãoEndereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações.Pregoeiro(a) e Equipe de PregãoCelular (79) 3045-4930 / 99657-2784E-mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br ehttps://www.saocristovao.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se a PrefeituraMunicipal de São Cristóvão no endereço acima citado.LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.brAs informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones daplataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014-6633 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo e-mailcontato@licitanet.com.br
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REPUBLICADO
EDITALPREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.2022.0152/PMSC

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOCRISTÓVÃO-PMSC, inscrita no CNPJ nº 13.128.855/0001-44, com sede no Paço Municipal, PraçaSão Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão, Estado de Sergipe, CEP. 49.100-000, PORSEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portaria conforme consta nos autos, torna público querealizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MAIOR OFERTA –(UNITÁRIO-MENSAL). Este procedimento administrativo obedecerá aos preceitos de direitopúblico e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lein° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal 351/2018 e a Lei Municipaln° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta oPregão, e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, os quaisforam examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste ProcessoAdministrativo, observando o seguinte:
1 – DO OBJETO E DA REUNIÃO:
1.1. Concessão de uso, a título oneroso, de imóvel de propriedade do Município de SãoCristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo ao Bairro Santa Cruz, conformeautorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018, que deverá ser utilizado para aexploração comercial de refeições no almoço e jantar e bebidas em geral.
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização destalicitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para oprimeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

1.3. Os quantitativos do objeto deste Pregão, bem como os valores de referência unitários etotais, aferidoscom base no Laudo de Avaliação de Imóvel para Locação, seguintes abaixo,encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital:
1.4. Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências eobrigações estabelecidas no Termo de Referência Anexo I deste Edital.

2 – DOS PROCEDIMENTOS E CREDENCIAMENTO:
2.1. Do Pregão Eletrônico
2.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediantecondições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.
2.3. O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico do Licitanet.
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2.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), com suporte para Equipe de Apoio, eapoio técnico operacional do Licitanet os quais juntamente, com a autoridade competente doórgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema de PregãoEletrônico.
2.5. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação
2.5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônicodeverão dispor de chave de identificação e senha pessoal intransferível, obtida junto oPORTAL DA LICITANET (https://licitanet.com.br/).
2.5.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante apresentação de procuraçãopor instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes paraformular lances e preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema.
2.5.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deveráapresentar cópia do respectivo do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressosseus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de talinvestidura.
2.5.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadosem qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado oupor iniciativa do Licitanet, devidamente, justificado.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso emqualquer transação efetuada, diretamente, ou por seu representante, não cabendo aoLICITANET, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade poreventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.5.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senha pessoal eintransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta depreços, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico observado data e horário limiteestabelecidos.
2.5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônicoimplica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnicapara realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
2.5.9. Caberá ao licitante interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante asessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus e decorrente da perda de negóciosdiante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, os interessados que atenderem a todas asexigências deste Edital, inclusive quanto à documentação, e que estejam obrigatoriamentecadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo.

3.1.1. As empresas que estejam, comprovadamente, na condição de Microempresa eEmpresa de Pequeno Porte, sediadas local ou regionalmente, farão jus ao

https://licitanet.com.br/
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benefício de prioridade na contratação, de até 10% (dez por cento) do melhorpreço válido, conforme preceitua o art. 32, § 2º, da Lei Municipal nº 52/2019.
3.2. As empresas participantes desta Licitação deverão ser empresas especializadas que atuemem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, legalmente constituída desdeque satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente os documentos nele exigidos.
3.3. Os licitantes poderão utilizar os benefícios Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de2006, quanto a verificação da sua condição de micro empresa ou empresa de pequeno porte,através das informações contidas no CNPJ.
3.4. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da lei Complementar nº 123, de14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código Penal, semprejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campopróprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.5.1. Que está desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar,sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação,conforme Art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93;
3.5.2. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação eespecificações técnicas previstas no Edital, nos termos do § 4º do Art. 26 doDecreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº 335/2019;
3.5.3. Que aceita as condições estipuladas no edital, ressalvada a (s) hipótese (s) deimpugnação e concorda e se submete a todos os termos, normas e especificaçõespertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujasnormas incidam sobre a presente licitação;
3.5.4. Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras;
3.5.5. Que não possui no quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, emobservância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93;
3.5.6. Que não consta no quadro societário, colaboradores do(a) MUNICIPIO DE SÃOCRISTÓVÃO/SE que mantenham vínculo familiar com detentor de cargo emcomissão ou função de confiança, atuante na área responsável pela demanda oucontratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior, (art. 9º da lei8.666/1993).
3.5.7. Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,impostos, taxas (Inciso III do Art. 5º da Lei 10.520/02) e encargos sociais,obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesascom transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre ofornecimento;
3.5.8. Que tem ciência do teor e das implicações jurídicas sobre as declaraçõesapresentadas e que detém plenos poderes e informações para firmá-las.
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3.5.9. Que por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firma a presente paraos fins de direito a que se destina.
3.5.10. Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alicitante cumpre todos os requisitos legais previstos para a qualificação comoMicroempresa / Microempreendedor Individual / Empresa de Pequeno Porte /Sociedade Cooperativa de Consumo, estando apta a usufruir do tratamentodiferenciado, não enquadrando em nenhuma das vedações previstas no § 4º doArtigo 3º da LC 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014,155/2016 e Decreto Federal nº 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declararocorrências superiores;
3.5.11. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa devendo estarregularmente cadastrada junto a plataforma LICITANET – licitações online:www.licitanet.com.br no site: www.licitanet.com.br.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:
3.6.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas queestiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação deempresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pelainstância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica efinanceiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993.(TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);
3.6.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Paraverificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá aconsulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
3.6.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com esteMunicípio;
3.6.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas comsuspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, naesfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;
3.6.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “4.5.2.” e “4.5.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

3.6.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bemassim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
3.7. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senhaprivativa do licitante.
3.7.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo osdocumentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão serapresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

http://www.licitanet.com.br
http://www.licitanet.com.br
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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3.7.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmesou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos noEdital;
3.7.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma deilustração dos itens constantes da proposta de preços;
3.7.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir aresponsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
3.7.5. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições dehabilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.7.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementarnº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse,bem como aos demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo sistema eletrônico, nosmomentos e tempos adequados.
4. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
4.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessãopública, exclusivamente por meio eletrônico, os interessados poderão formular consultasatravés do sistema de acordo com o número da licitação.
4.2. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital,responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado dadata de recebimento do pedido.
4.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão osparticipantes e a administração pública municipal.
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
5.1. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 03 (três) dias úteisanteriores à abertura da sessão, dirigindo a impugnação ao seguinte endereço:https://licitanet.com.br/.
5.2. Os pedidos de impugnação que não forem encaminhados no endereço acima não serãoconsiderados.
5.3. As impugnações deverão fazer referência ao número do Pregão e conter a indicação doobjeto e elementos necessários sobre o tema.
5.4. As retificações deste Edital por iniciativa oficial, ou provocada por eventuais impugnações,devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária,reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, amodificação não alterar a formulação das propostas.
5.5. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dosanexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da datada impugnação.

https://licitanet.com.br/
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5.6. Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadosmediante nota na página eletrônica https://licitanet.com.br/ e no campo específico paramensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar docertame, que não adquiriram o Edital no mencionado Órgão, obrigadas a acessá-los para aobtenção das informações prestadas.
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e osdocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.3. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos deHABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DOOBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA NO QUECOUBER (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início daSessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico,quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa proposta depreços;
6.3.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMAIDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio daimpessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
6.3.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta seráDESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);
6.3.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nomeno Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços elances inseridos em sessão pública;
6.3.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Emcaso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas noPORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA),prevalecerão às últimas;
6.3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos queo compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução do objeto desta licitação.
6.3.7. O valor de referência para a disputa entre os possíveis interessados naexploração comercial do Restaurante está expresso na tabela a seguir:

Item Descrição Qtd. Unid. ValorUnitárioR$ Valor totalR$

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/)
https://licitanet.com.br/
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1 Concessão de uso, a títulooneroso, de imóvel depropriedade do Município de SãoCristóvão, localizado na Colina doCristo, próximo ao Bairro SantaCruz, conforme autorizado pelaLei Municipal nº. 351/2018, quedeverá ser utilizado para aexploração comercial de refeiçõesno almoço e jantar e bebidas emgeral.

60 Meses R$ 3.800,00 R$ 228.000,00

Ou seja, o menor valor mensal de aluguel aceito é de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentosreais).

6.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos dehabilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura dasessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessadocumentação.
6.4.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) epara acesso público após o encerramento do envio de lances;
6.4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessãopública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.
6.4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta eos documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentosde negociação e julgamento da proposta.
6.4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificadosomente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso públicoapós o encerramento do envio de lances.
6.4.7. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seunome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas esubsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante asessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante dainobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.4.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificaçãodisponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
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agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
6.4.9. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam ser conferidasatravés da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedade do envio dosoriginais.
6.4.9.1. Ocorrendo qualquer fato que impeça a legitimidade do documento, o(a) Pregoeiro(a),solicitará de imediato que a empresa, deverá, obrigatoriamente, remeter via correiosas vias autenticadas ou apresentar as originais no endereço descrito no preâmbulodeste edital.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação doTermo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou degarantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada/Fornecedor;
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente no fornecimento dos bens;
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação;
7.6. A proposta poderá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital.
8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES:
8.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando aspropostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonânciacom as especificações e condições detalhadas no Anexo I – Termo de Referância deReferência do edital;
8.2. O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, aproposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DOOBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seusanexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO,motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ouapresentarem irregularidades insanáveis;
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8.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamenteinexequível, o(a) pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e entãoDESCLASSIFICARÁ;
8.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível,caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase deaceitabilidade;
8.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de seremdesclassificadas do certame pelo pregoeiro;
8.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, nosite https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital;
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir amelhor oferta será de R$ 0,01 (um centavos);
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”,em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02(dois) minutos do período de duração da sessão pública;
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesseperíodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamente;
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderáo(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício dasessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;
8.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORESUNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando asquantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fasede lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHATMENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valoresarredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar;

https://licitanet.com.br/,
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8.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, dovalor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedadaa identificação do detentor do lance;
8.18. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertar oproponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
8.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita osistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
8.20. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do PregãoEletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepçãodos lances;
8.21. O(a) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, semprejuízo dos atos realizados;
8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por temposuperior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a)Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no sitehttps://licitanet.com.br/;
8.23. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante asessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de suadesconexão;
8.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e namanutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação daspropostas de preços;
8.25. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação demicroempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapade lances, será efetivada a verificação automática, onde:

8.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas depequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores daprimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demaisclassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123,de 2006 e suas alterações;
8.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostasapresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejamiguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada,depois de encerrada a etapa de lances;
8.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao daprimeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto;

https://licitanet.com.br/
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8.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desistaou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício domesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
8.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nossubitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiqueaquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocaçãoserá em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.26. O disposto no item 8.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.27. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,sucessivamente, aos bens e serviços:

8.27.1. Produzidos no País;
8.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
8.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e nodesenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº8666/93);
8.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva decargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado daPrevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas nalegislação;
8.27.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicodentre as propostas empatadas.

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado omelhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõesdiferentes das previstas neste Edital. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhorclassificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lanceofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentoscomplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresentados.
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
9.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 39, o(a) pregoeiro(a) examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidadedo preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado odisposto no parágrafo único do art. 7º e §9º do art. 26, e verificará a habilitação dolicitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X, do DecretoMunicipal nº 335/2019.
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9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preçofinal INFERIOR ao preço máximo fixado, ou que apresentar preçocomprovadamente inexequível;
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçãonão tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou àtotalidade da remuneração.
9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíciosque fundamentam a suspeita;
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas deantecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitaçãoescrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, eformalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a);
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-seos que contenham as características do material ofertado, tais como marca,modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, aexemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meioeletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a)Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sobpena de não aceitação da proposta;
9.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a)examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordemde classificação;
9.6.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no“chat” a nova data e horário para a sua continuidade;
9.6.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com ofim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação emcondições diversas das previstas neste Edital;
9.6.6. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta epassar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtidopreço melhor;
9.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes;
9.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresasde pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a)
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Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;
9.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificaráa habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, emse tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.
10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas deprova de diretoria em exercício.
10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objetodesta licitação.
10.1.6. Comprovação do registro cadastral licitante no Sistema de CadastramentoUnificado de Fornecedor –SICAF.

10.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova deinscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ousede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetodesta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor.
10.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante aapresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a TributosFederais e Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da FazendaNacional ou pela Secretaria da Receita Federal, conforme PortariaConjunta PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005, alterada pela Portaria ConjuntaPGFN/SRF nº. 1, de 2006;
10.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante aapresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela FazendaEstadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
10.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, medianteapresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela FazendaMunicipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
10.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço (FGTS), mediante apresentação, respectivamente, da Certidão Negativa
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de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF (art. 29, IV daLei nº. 8.666/93);
10.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça dotrabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito denegativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno portesomente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, paraefeito de assinatura do Termo Contratual, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº.123/2006 e Lei Municipal nº 52/2019;
10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, devemobrigatoriamente apresentar os documentos elencados nos subitens 11.2.3 a 11.2.7. desteEdital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art. 43 da LeiComplementar nº. 123/2006.
10.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital,será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porteadjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir domomento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, acritério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ouparcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitode certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006;
10.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.5., implicarádecadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes,na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação,consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006.
10.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº.8.666/93).

10.7.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s)distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedidano domicílio da pessoa física (art. 31, II da Lei nº. 8.666/93).
10.8. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DACONSTITUIÇÃO FEDERAL (art. 27, V, Lei nº. 8.666/93):

10.8.1. Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º daConstituição Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não mantém em seuquadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ouem serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho demenores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO III do edital.
10.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.9.1. Comprovação de aptidão para a prestação do serviço em características,quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
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pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoasjurídicas de direito público ou privado.
10.9.2. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

10.10. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão,salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.
10.11. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada eassinada por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado;

11. CONDIÇÕES PRÉVIA DA ADMISSIBILIDADE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor daproposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consultaao seguinte cadastro:
11.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre assanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, aproibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário;
11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros;
11.6. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, porfalta de condição de participação.
12. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
12.1. Os documentos de habilitação, relacionados no item 11, deverão ser cadastradospreviamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para osdemais participantes, inclusive o(a) Pregoeiro(a).
12.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, osdocumentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamentedisponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).
12.3. Os documentos exigidos para habilitação, poderão ser encaminhados ao Pregoeiro(a), aofinal da Sessão Pública, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a Sessão, quando osdocumentos eximir ausência de autenticidade, logo, deverão ser encaminhados via original
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ou cópia autenticada, devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter, em sua parteexterna, os dizeres:

APREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃOPAÇO MUNICIPAL, PRAÇA SÃO FRANCISCO, S/N, BAIRRO CENTRO, CEP 49.180-000 – SÃO CRISTÓVÃO – SEEMPRESA:DOCUMENTAÇÃO: HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOSREF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022.ATT: PREGOEIRO
12.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificaçãodisponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 deagosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
12.5. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam ser conferidas atravésda internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedade do envio dos originais.
12.6. A critério do(a) pregoeiro(a), o prazo estabelecido no subitem 13.3. poderá ser prorrogado,visando manter a vantajosidade dos preços ofertados na sessão pública.
13. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico,conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha serassinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,para fins de pagamento;
13.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada emconsideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançãoà Contratada, se for o caso;
13.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade daproposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;
13.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitárioem algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº8.666/93);
13.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão osprimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valoresexpressos por extenso, prevalecerão estes últimos;
13.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desteEdital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição queinduza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;
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13.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendoconsiderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou queestabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

14. DOS RECURSOS:
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedidoo prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção derecorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretenderecorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e aexistência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenasverificará as condições de admissibilidade do recurso.
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrerimportará a decadência desse direito.
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de trêsdias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demaislicitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazõestambém pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar dotérmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata doselementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessãopública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantedeclarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ounão comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LCnº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamenteposteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessãoreaberta.
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15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e poderá serconvocado através do e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos noHABILITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastraisatualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a)Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após aregular decisão dos recursos apresentados.
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridadecompetente homologará o procedimento licitatório.
17. DO PAGAMENTO:
17.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamente prestados,conforme solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta de preço elaboradanos termos do Termo de Referência e seus anexos.
17.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia útil do mêssubseqüente a fornecimento / prestação de serviços a nota fiscal / fatura acompanhada dascertidões negativas de débitos tributários, regularidade fiscal e Guias de Recolhimento deINSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para que sejaprovidenciado o competente atesto e posterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da apresentação de toda documentação solicitada.
17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com odocumento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estaduale/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSSe perante o FGTS – CRF e a CNDT;17.4. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura por omissão daCONTRATADA o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da respectivareapresentação;
17.5. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feitapreviamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processopróprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.
17.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONCESSIONÁRIA enquanto pendente de liquidaçãoqualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, semque isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
17.7. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidoscomo condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igualnúmero de dias de vencimento da obrigação da CONCEDENTE;
17.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
17.9. A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipótese de eventuaisglosas referentes a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo descumprimento dascláusulas, contidas no Termo de Referência.
18. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
18.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS do Município de São Cristóvão,



____________________________________________________________________________________Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, CentroCEP: 49100-000, CNPJ: 13.128.855/0001-44 Página 20 de 43

respeitada a ordem de classificação e quantidade de adjudicatários, convocará a(s)empresa(s) para assinar(em) o contrato ou instrumento equivalente no prazo de até05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, salvo motivojustificado e devidamente aceito pela Administração, podendo a convocada solicitar aprorrogação do prazo, uma única vez, e por igual período, a critério da Administração, sobpena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº8.666/93.
18.2. A(s) empresa(s) vencedor(as), quando convocada(s), estará (ão) obrigada(s) a assinar ocontrato, ou instrumento equivalente expedido nas condições estabelecidas neste edital, nosseus Anexos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstasna Lei nº 8.666/93.
18.3. Caso a(s) convocada(s) não assinar(em) o Termo de Contrato, não retirar (em) ouaceitar(em) o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos no item 23.1deste edital, é facultado ao órgão gerenciador, em atenção ao disposto no item 23,convidar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igualprazo, nas condições propostas de cada primeiro classificado, inclusive quanto aos preços,de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente dacominação legal prevista na Lei nº 8.666/1993.
18.4. Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura da ata do contrato ou deinstrumento equivalente, não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ouseja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do Município de São Cristóvão, este acritério poderá solicitar prorrogação da validade acima referida.
18.5. No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitaçãoconsignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante sua vigência.
18.6. O prazo de vigência contratual será contados a partir da sua assinatura, respeitado avigência dos respectivos créditos orçamentários, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei nº8.666/1993.
18.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmarcontratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios,respeitada a legislação que rege as licitações, sendo assegurado ao beneficiário do contratoà preferência de contratação em igualdade de condições.
18.8. O edital, a proposta da licitante, passam a integrar o contrato, ordem de compra ouinstrumento equivalente para todos os efeitos legais.
19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
19.1. Assinar o termo contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados daconvocação;
19.2. Responsabilizar-se pela prestação do serviço licitados em prazos, condições e característicasestipulados no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades esanções prevista;
19.3. Responder por todos os ônus referentes às atividades ora contratadas, tais como encargos econtribuições sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciáriasrelativas aos seus empregados, seguro obrigatório, taxas e multas que incidirem nofornecimento e demais despesas operacionais, administrativas e legais;
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19.4. Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais ocorrências anormaisverificada na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no máximovinte e quatro horas de ocorrência do fato);
19.5. Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os empregadosnecessários à perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentosreferentes aos salários, inclusive os encargos previstos na legislação trabalhista,previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora;
19.6. Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual, adotando todasas providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;
19.7. Indenizar a CONCEDENTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios,equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a descontar ovalor correspondente dos pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA;
19.8. Não transferir de responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes,representantes, ou quaisquer outros;
19.9. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame.

19.10. O interessado deverá comprovar ser empresa devidamente constituída no ramo deatividades compatíveis com a execução do objeto da presente concessão.

19.11. O estabelecimento deverá funcionar em, pelo menos, 6 (seis) dias por semana, podendose manter aberto nos seguintes horários: das 11:00H às 15:00H e das 19:00H à 01:00H;

19.12. Manter em seu quadro de pessoal um número suficiente de profissionais capacitados, demodo que possibilite um perfeito e rápido atendimento aos serviços, dentro dos padrõesestabelecidos neste edital;

19.13. Os empregados da concessionária não terão qualquer vínculo com o Município de SãoCristóvão, ficando sob a responsabilidade da concessionária todos os encargos eobrigações previstos na legislação trabalhista de previdência social, de acidentes detrabalho e correlata, assim como seguros e demais obrigações empregatícias vigentes efuturas;

19.14. A concessionária deverá possuir todos os equipamentos, mobiliários e utensíliosnecessários para a elaboração das refeições e bebidas;

19.15. É proibida a utilização de mesas e cadeiras de plástico;

19.16. É proibida a venda pela concessionária de cerveja em garrafa acima de 600 ml e em lataacima de 350 ml;
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19.17. A concessionária deverá providenciar o Plano de Prevenção Contra Incêndio – PPCI, alémdos demais alvarás e licenciamentos necessários ao funcionamento do restaurante;

19.18. A concessionária deverá fazer e manter as suas expensas durante a ocupação do imóvelseguro contra incêndio, de cuja apólice conste como beneficiário o concedente;

19.19. A licitante contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçãoou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto desta licitação,não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo que haja fiscalização ouacompanhamento do contratante;

19.20. Toda e qualquer benfeitoria ou ampliação a ser realizada pela concessionária deverá conterobrigatoriamente a prévia aprovação da Administração Pública Municipal, através de seusórgãos competentes, e passará a pertencer ao Município de pleno direito, não podendoconstituir-se em motivo de indenização, compensação ou retenção por parte daconcessionária, salvo nos casos em que a realização de adequações na estrutura física doimóvel seja, comprovadamente, necessária para a obtenção inicial de licenças e alvarásindispensáveis ao seu funcionamento, as quais poderão ser realizadas por conta doconcessionário e descontadas do valor mensal da concessão, até o limite do valorinvestido, mediante a aprovação dos respectivosprojetos e orçamentos pelo concedente;

19.21. Será de responsabilidade da concessionária o pagamento das despesas com energiaelétrica, telefonia, água e esgoto, alarme e monitoramento;

19.22. A limpeza e conservação do objeto da concessão, inclusive a manutenção e a correçãododesgaste ocorrido pelo uso do espaço, serão de responsabilidade da concessionária;

19.23. Não será permitido o uso do imóvel para fins de pornografia, jogos de azar, propagandapolítica e comercialização de produtos de procedência duvidosa ou fraudulenta;

19.24. Todas as despesas decorrentes do uso das dependências do imóvel, licenças, alvarás,taxas,bem como os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por contado concessionário;

19.25. Os preços que vierem a ser praticados no comércio a ser desenvolvido no respectivoimóvel deverão acompanhar os preços correntes praticados no Município emestabelecimentos do mesmo porte e padrão;

19.26. O Poder Concedente manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto cumprimentodo contrato;

19.27. A concessionária deverá atender todos os requisitos elencados em edital durante avigência da concessão.
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20. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
20.1. O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos, conforme dispõeo art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e rescindido unilateralmente pela Administração naocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos art. 77 a 80, da referida Lei, em suaredação atual, ou, de comum acordo entre as partes, mediante aviso prévio, comantecedência mínima de 30 (trinta) dias.
21. DA RESCISÃO CONTRATUAL:
21.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;
d) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, acessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
f) O desatendimento das determinações regulares de servidor designado para acompanhar efiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67da Lei nº 8.666/1993;
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, queprejudique a execução do contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ocontratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valorinicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;
m) A suspensão da execução contratual, por ordem escrita da administração, por prazo superiora 120 (cento e vinte dias), salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação, daordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas econtratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, asseguradoao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento dasobrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administraçãodecorrente do fornecimento, ou parcelas deste, já recebido ou executado, salvo em caso decalamidade pública, grave perturbação, da ordem interna ou guerra, assegurado aocontratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atéque seja normalizada a situação;
o) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, em sua atual
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redação, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva daexecução do contrato;

21.2. Quando a rescisão ocorrer com base na alínea “o” deste item sem que haja culpa daCONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, os quais devem serdevidamente comprovados.
21.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,assegurado o contraditório e a ampla defesa sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
21.4. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposiçãojudicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, do artigo 78,da Lei 8.666/93 em sua atual redação e especialmente quando a adjudicatária:

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridos após oprazo previsto neste edital;
b) Falir ou dissolver-se;
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressaanuência do órgão gerenciador.
d) Supressão, por parte da CONCEDENTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato,além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado,estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data dasupressão.

21.5. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação,desde que haja conveniência para a CONCEDENTE.
21.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita efundamentada da autoridade competente.
21.7. Em caso de atraso no pagamento mensal da concessão de uso, incidirá multa no valor de2% (dois por cento) sobre o valor devido e atualização monetária medida pela variaçãopositiva do IGP-M (FGV) no período;
21.8. Se durante o prazo de vigência da concessão, a CESSIONÁRIA atrasar 03 (três) mesesconsecutivos no pagamento da concessão de uso, o mesmo perderá um ano da cessão, semprejuízo da cobrança do período inadimplente pelo CONCEDENTE;
21.9. Após o atraso de 04 (quatro) meses no pagamento da concessão de uso, ficaautomaticamente rescindido o contrato de cessão onerosa do direito de uso, perdendo aCONCESSIONÁRIA qualquer direito de uso, devendo retirar seus equipamentos no prazo de05 (cinco) dias após a notificação da rescisão automática e unilateral do contrato;
21.10.Será considerado atraso para efeitos do contrato, o pagamento realizado no dia útilseguinte,ou posterior, ou a não realização do pagamento, na data do vencimento da cessãomensal de uso,a ser fixado com base na data da emissão da ordem de serviço. Caso a datade vencimento da cessão mensal seja em fim de semana ou feriado, considera-se a data devencimento o dia útil imediatamente posterior;
21.11.A licitante vencedora que se recusar injustificadamente, a assinar contrato com a PrefeituraMunicipal de São Cristóvão, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados danotificação que lhe será enviada, será aplicada a multa de 10% sobre o valor do contrato,podendo a Administração convidar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final,mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora;
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21.12.As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrênciade situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
22.1. Ficará impedida de licitar, firmar e contratar com a Administração Pública, pelo prazode até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e de ampla defesa,enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

a) Deixar de assinar /Contrato;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;
c) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Fizer declaração falsa;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

22.2. Iniciada a sessão do Pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o proponenteque se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora das condições eespecificações por ele propostas inicialmente, estará sujeito, de acordo com a gravidade dafalta e a critério do Município, às seguintes sanções administrativas:
a) Advertência;
b) Multa na forma prevista no item 22.11;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

22.3. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valorda adjudicação e, no caso de atraso não justificado, devidamente, cobrar-se-á 1% (um porcento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critérioda Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 23.2,podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela Prefeitura, ou cobradadiretamente da contratada, amigável ou judicialmente;
22.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesapor parte do adjudicatário, na forma da lei.
23. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO – CONTRATO
23.1. Em conformidade com disposto no Termo de Referência – Anexo I deste edital, nostermos dos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, modificada pela Lei nº 8.883/94, medianterecibo, o objeto da presente licitação será recebido:
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a) Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto e ou prestação de serviços, paraefeito de posterior verificação da respectiva conformidade com a especificaçãopretendida;
b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório,após criteriosa inspeção e verificação de que o produto / serviços adquirido e osserviços prestados encontram-se em perfeitas condições de utilização, além de atenderàs especificações do objeto contratado.

23.2. O serviço prestado em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e naproposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso.
23.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez esegurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato,dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
24.1. É facultado ao Pregoeiro(a) oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder em qualquerfase da licitação, às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução doprocesso, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constaroriginalmente da proposta;
24.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições departicipações deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 86 a88, da Lei nº 8.666/93.
24.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serãoprestados pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial e membros da equipe de apoio lotados na CPL,situada no Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Bairro Centro, PrefeituraMunicipal/DILCC – Diretora de Licitações e Contratos Centralizados.
24.4. Como meio de assegurar a celeridade pretendida pela legislação pertinente, solicitamos aosinteressados que, tendo conhecimento dos termos deste edital nos locais acima indicados,informe os dados da empresa ao Município, diretamente na Comissão ou através doendereço eletrônico licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br.
24.5. Todos os anexos deverão ser feitos em estrita observância aos modelos e especificaçõesconstantes neste Edital e em papel timbrado da empresa, como os seguintes dados:endereço completo, nº CNPJ, nº Insc. Estadual, tel/ fax).
24.6. Não será concedido prazo ao licitante para apresentação de documentos exigidos nesteEdital e não apresentados em momento oportuno;
24.7. Os interessados que desejarem cópias do presente Edital e/ou tiverem dúvidas de carátertécnico ou legal na interpretação dos seus termos serão atendidos pelo(a) Pregoeiro(a) oupela Equipe de Apoio no endereço citados no preâmbulo deste Edital ou pelo e-maillicitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br.
24.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá com base na legislaçãoem vigor;
25. O Município de São Cristóvão reserva-se ao direito de anular a presente licitação, por

mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
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ilegalidade, ou revogá-la, conveniência ou oportunidade.
26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 ANEXO I – Termo de Referência
 ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços
 ANEXO III – Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional
 ANEXO IV – Minuta do Termo de Concessão

27. DO FORO
27.1. Fica estabelecido o foro da Comarca de São Cristóvão, Estado de Sergipe, para dirimir

dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrativamente.

São Cristóvão/SE, 25 de outubro de 2022.

____________________________________Carivaldo dos Santos JúniorPregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
CONCESSÃO ONEROSA - RESTAURANTE PANORÂMICO DO CRISTO

1. DO OBJETO:
O objeto dessa contratação é a concessão de uso, a título oneroso, de imóvel de propriedade do
Município de São Cristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo ao Bairro Santa Cruz, conforme
autorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018, que deverá ser utilizado para a exploração comercial de
refeições no almoço e jantar e bebidas em geral, fixado neste Termode Referência.
2. DA JUSTIFICATIVA:
A Prefeitura Municipal de São Cristóvão, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura
iniciou o Projeto de Revitalização do Mirante do Cristo Redentor, localizado na Colina do
Cristo, próxima ao Bairro Santa Cruz. A definição do projeto é composta por umplanejamento desenvolvido pela prefeitura para potencializar o turismo local,estabelecendo ações diversas e medidas estratégicas a serem desenvolvidas na região acurto, médio e longos prazos.O turismo de São Cristóvão é baseado na exploração de seu acervo patrimonial e emeventos religiosos. O monumento do Cristo Redentor, localizado em uma colina ao norteda cidade, consegue se inserir nos dois tipos de turismo. É uma atração para romeiros,quando da procissão de Fogaréu, evento religioso da cidade, e também atrai a atençãopela sua singularidade artística e elemento do patrimônio cultural da cidade.
Assim, é importante manter o funcionamento do restaurante ali estabelecido, considerando que tal
concessão vislumbra fomentar o desenvolvimento econômico do município, bem como, zelar pelo
patrimônio publico, além de estimular o comércio gastronômico na cidade, haja vista que o Cristo é
um ponto turístico da cidade e o âmbito colabora no bom recebimento e acolhimento dos turistas.
Ademais, o restaurante será um referencial não só para os visitantes, mas também para a
comunidade, tornando-se um local de confraternização e lazer da comunidade, inclusive
complementando as atividades que porventura ocorram no Mirante do Cristo, em especial nos finais
de semana e feriados.
3. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO:
A contratação dar-se-á mediante concorrência pública, por meio de edital, observando os
dispositivos na Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o artigo 37, inciso
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e
dá outras providências, quando será considerada vencedora a proposta que apresentar maior valor
de oferta mensal à concessão, partindo na oferta mínima estipulada com base em laudo de
avaliação, para fins de locação do imóvel.
4. DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
4.1 O interessado deverá comprovar ser empresa devidamente constituída no ramo de atividades
compatíveis com a execução do objeto da presente concessão.
4.2 O estabelecimento deverá funcionar em, pelo menos, 6 (seis) dias por semana, podendo se
manter aberto nos seguintes horários: das 11:00H às 15:00H e das 19:00H à 01:00H;
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4.3 Manter em seu quadro de pessoal um número suficiente de profissionais capacitados, de modo
que possibilite um perfeito e rápido atendimento aos serviços, dentro dos padrões estabelecidos
neste edital;
4.4 Os empregados da concessionária não terão qualquer vínculo com o Município de São Cristóvão,
ficando sob a responsabilidade da concessionária todos os encargos e obrigações previstos na
legislação trabalhista de previdência social, de acidentes de trabalho e correlata, assim como
seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e futuras;
4.5 A concessionária deverá possuir todos os equipamentos, mobiliários e utensílios necessários
para a elaboração das refeições e bebidas;
4.6 É proibida a utilização de mesas e cadeiras de plástico;
4.7 É proibida a venda pela concessionária de cerveja em garrafa acima de 600 ml e em lata acima
de 350 ml;
4.8 A concessionária deverá providenciar o Plano de Prevenção Contra Incêndio – PPCI, além dos
demais alvarás e licenciamentos necessários ao funcionamento do restaurante;
4.9 A concessionária deverá fazer e manter as suas expensas durante a ocupação do imóvel seguro
contra incêndio, de cuja apólice conste como beneficiário o concedente;
4.10 A licitante contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçãoou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto desta licitação, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, mesmo que haja fiscalização ou acompanhamento do
contratante;
4.11 Toda e qualquer benfeitoria ou ampliação a ser realizada pela concessionária deverá conter
obrigatoriamente a prévia aprovação da Administração Pública Municipal, através de seus órgãos
competentes, e passará a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo constituir-se em
motivo de indenização, compensação ou retenção por parte da concessionária, salvo nos casos em
que a realização de adequações na estrutura física do imóvel seja, comprovadamente, necessária
para a obtenção inicial de licenças e alvarás indispensáveis ao seu funcionamento, as quais poderão
ser realizadas por conta do concessionário e descontadas do valor mensal da concessão, até o limite
do valor investido, mediante a aprovação dos respectivosprojetos e orçamentos pelo concedente;
4.12 Será de responsabilidade da concessionária o pagamento das despesas com energia elétrica,
telefonia, água e esgoto, alarme e monitoramento;
4.13 A limpeza e conservação do objeto da concessão, inclusive a manutenção e a correção do
desgaste ocorrido pelo uso do espaço, serão de responsabilidade da concessionária;
4.14 Não será permitido o uso do imóvel para fins de pornografia, jogos de azar, propaganda
política e comercialização de produtos de procedência duvidosa ou fraudulenta;
4.15 Todas as despesas decorrentes do uso das dependências do imóvel, licenças, alvarás, taxas,
bem como os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta do
concessionário;
4.16 Os preços que vierem a ser praticados no comércio a ser desenvolvido no respectivo imóvel
deverão acompanhar os preços correntes praticados no Município em estabelecimentos do mesmo
porte e padrão;
4.17 O Poder Concedente manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto cumprimento do
contrato;
4.18- A concessionária deverá atender todos os requisitos elencados em edital durante a vigência
da concessão.
5. VISITA TÉCNICA:
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O interessado em participar da presente Concorrência Pública poderá realizar visita técnica ao local.
O atestado de visita será fornecido ao responsável da empresa, quando da sua visita ao local da
concessão acompanhado por servidor designado pelo Município, o qual atestará a mesma. A
referida visita deverá ser realizada até 5 (cinco) dias antes da abertura do certame, mediante
prévio agendamento com a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. A visita técnica, todavia, não
será requisito indispensável de habilitação.
6. PENALIDADES:
Por descumprimento das normas estabelecidas no Edital, pela inexecução total ou parcial do
Contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei n.º.
8.666/93 e alterações, nos termos do edital, dentre elas a pena de advertência, multa, suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal,
por até 02 (dois) anos, além da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;
Em caso de atraso no pagamento mensal da concessão de uso, incidirá multa no valor de 2% (dois
por cento) sobre o valor devido e atualização monetária medida pela variação positiva do IGP-M
(FGV) no período;
Se durante o prazo de vigência da concessão, o CESSIONÁRIO atrasar 03 (três) meses
consecutivos no pagamento da concessão de uso, o mesmo perderá um ano da cessão, sem
prejuízo da cobrança do período inadimplente pelo CONCEDENTE;
Após o atraso de 04 (quatro) meses no pagamento da concessão de uso, fica automaticamente
rescindido o contrato de cessão onerosa do direito de uso, perdendo a CONCESSIONÁRIA qualquer
direito de uso, devendo retirar seus equipamentos no prazo de 05 (cinco) dias após a notificação da
rescisão automática e unilateral do contrato;
Será considerado atraso para efeitos do contrato, o pagamento realizado no dia útil seguinte, ou
posterior, ou a não realização do pagamento, na data do vencimento da cessão mensal de uso,a ser
fixado com base na data da emissão da ordem de serviço. Caso a data de vencimento da cessão
mensal seja em fim de semana ou feriado, considera-se a data de vencimento o dia útil
imediatamente posterior;
A licitante vencedora que se recusar injustificadamente, a assinar contrato com a Prefeitura
Municipal de São Cristóvão, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que
lhe será enviada, será aplicada a multa de 10% sobre o valor do contrato, podendo a Administração
convidar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as
mesmas condições da vencedora;
As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

7. DO INÍCIO DAS ATIVIDADES:
7.1 O licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da homologação do
processo licitatório para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação,
nos termos do artigo 64, da Lei 8.666/93 e sem prejuízo das sanções previstas.
7.2 Se dentro do prazo o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para assinatura do contrato em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive nos preços, ou então
revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3 As atividades da concessão deverão ser iniciadas dentro de 45 (quarenta e cinco) dias após a
assinatura do contrato, através de ordem de serviço emitida pela SEMSURB, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, sob pena de aplicação das penalidades aplicáveis para o caso de não
assinatura do contrato.
8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
O contrato de Concessão de Uso a título oneroso terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos
contados a partir da data da assinatura da ordem de serviço emitida pela Secretaria Municipal de
Serviços Urbanos, com a possibilidade de prorrogação.
9. DO VALOR:
9.1 O valor estimado da concessão, conforme novo Laudo de Avaliação do Imóvel elaborado por
técnico especializado, é de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) mensais, sendo esta a oferta
mínima a ser aceita pelo concedente. (laudo anexo)
9.2 O pagamento mensal deverá ser recolhido aos cofres municipais até o 10º (décimo) dia útil do
mês subsequente ao período de exploração da atividade econômica, mediante retirada de boleto
bancário nas dependências da Secretaria Municipal de Fazenda, Orçamento e Planejamento.
10. DO REAJUSTE:
O valor mensal referente à cessão de uso do restaurante será atualizado anualmente, tendo por
data base a data de início do prazo da cessão onerosa, pela variação do IPCA, ou na sua falta, por
outro índice oficial de atualização monetária que vier a substituí-lo.

São Cristóvão/SE, 21 de junho de 2022.

Genivaldo Silva dos Santos
Secretário Municipal de Serviços Urbanos



____________________________________________________________________________________Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, CentroCEP: 49100-000, CNPJ: 13.128.855/0001-44 Página 32 de 43

ANEXO IIMODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(Cidade)/(UF), ______ de _______ de 2022.

AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃOPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃORef.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.
OBJETO: Concessão de uso, a título oneroso, de imóvel de propriedade do Município deSão Cristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo ao Bairro Santa Cruz, conformeautorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018, que deverá ser utilizado para a exploraçãocomercial de refeições no almoço e jantar e bebidas em geral, fixado neste Termo deReferênciaconcessão de uso, a título oneroso, de imóvel de propriedade do Município deSão Cristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo ao Bairro Santa Cruz, conformeautorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018, que deverá ser utilizado para a exploraçãocomercial de refeições no almoço e jantar e bebidas em geral. Conforme especificaçõesdescritas neste edital e seus anexos.

Item Especificação Código Un Período Valor Estimado
Mensal Total

01 Concessão de espaço mês 60
meses

R$ R$

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data deabertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos.O prazo de execução, que será de no máximo ____ (______) dias consecutivos contados a partirda assinatura do Termo de Cessão.
Forma de pagamento: mediante retirada de boleto bancário nas dependências da Secretaria
Municipal de Fazenda, Orçamento e Planejamento.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meiode lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimentoobjeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo mais influir direta ouindiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de manifestação implicará emdeclaração de que todas as despesas já estão inclusas.
Razão Social:CNPJ:Endereço:Fone/Fax:E-mail:Banco: Agência:Local/Data:Conta Corrente Nº:Nome do Representante Legal:____________________________CPF: ______________ ANEXO III
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MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL
AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃOPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.

DECLARAÇÃO
A signatária declara, sob pena de rescisão do futuro(a) contrato, para os devidos fins requeridosque:
a) inexiste qualquer fato impeditivo para habilitação da nossa empresa para proposta na licitaçãoem epígrafe.
b) consoante estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/88, e no art. 1º daLei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, o qual alterou a Lei nº 8.666/93, que não emprega menorde dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre bem como, não tem menores de 16anos em qualquer tipo de trabalho;

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz ( ).
c) cumpre todas as determinações legais de funcionamento e está apta a exercer as suasatividades.
DECLARAMOS estar ciente que a prestação de informação incompleta ou inverídica acarretaráminha imediata desqualificação ou rescisão contratual, conforme o caso, sem prejuízo aopagamento á Administração das penalidades previstas e dos danos causados;
Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos legais dedireitos.
(Cidade) / (UF), XXXXXXX de 202.
Assinatura do representante legal da licitanteCargo ou Função
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ANEXO IV
TERMO DE CONCESSÃO Nº /2022

CONCESSÃO DE USO, A TÍTULO ONEROSO, DEIMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE SÃOCRISTÓVÃO, PARA EXPLORAÇAÕ COMERCIAL, QUEENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNCÍPIODE SÃO CRISTÓVÃO/SE, E DO OUTRO, A EMPRESA_______ DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICONº XX/2022-PMSC.
Pelo presente instrumento, o Município de São Cristóvão/SE, com sede administrativa localizadano endereço no Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Bairro Centro, CEP 49100-000, inscritano CNPJ: 13.128.855/0001-44, doravante denominado CONCEDENTE, por intermédio daSecretaria Municipal de ________, doravante denominada INTERVENIENTE, neste atorepresentados, respectivamente, pelo Exmo. Prefeito, o Sr. Marcos Antônio de Azevedo Santana,e pelo Ilmo. Secretário, o Sr. _______________, e a Empresa _________________, com sede na________, n° __, Bairro __________, __________, CEP:_____-__, inscrita no CNPJ sob o nº.___________, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representada pelo seurepresentante legal, o Sr. Victor Hugo Soares da Costa, resolvem celebrar o presente Termo,objeto do Pregão Eletrônico nº 0x/2022/PMSC, estando as partes sujeitas aos preceitos das LeisFederais 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 10.024, de20 de setembro de 2019, LeiComplementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, sub- sidiariamente, asnormas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Municipal nº 52/2019, Lei Municipal nº.351/2018, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condiçõesseguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Concessão de uso, a título oneroso, de imóvel de propriedade do Município de SãoCristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo ao Bairro Santa Cruz, conformeautorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018, que deverá ser utilizado para a exploraçãocomercial de refeições no almoço e jantar e bebidas em geral, fixado neste Termo deReferênciaconcessão de uso, a título oneroso, de imóvel de propriedade do Município deSão Cristóvão, localizado na Colina do Cristo, próximo ao Bairro Santa Cruz, conformeautorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018, que deverá ser utilizado para a exploraçãocomercial de refeições no almoço e jantar e bebidas em geral. Conforme especificaçõesdescritas neste edital e seus anexos
1.1. Integram este Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de Licitação, o
Termo de Referência, a Proposta da CONCESSIONÁRIA, seus Anexos, a Cláusula Arbitral, e
demais elementos constantes do referido processo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
2.1. Do espaço:
2.1.1.O espaço destinado à concessão localiza-se na Colina do Cristo, próximo ao Bairro
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Santa Cruz, Município de São Cristóvão/SE.
2.1.2.O espaço possui XX m2 de área privativa composto por________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
2.1.3.Caberá ao concessionário, às suas expensas, dotar o espaço de todos os utensílios eequipamentosque se façam necessários para a atividade econômica e ainda:
a) Instalar, às suas expensas, todos os equipamentos que julgar necessários, desde queaprovado com antecedência pelo gestor do contrato.
b) Providenciar, às suas custas, a manutenção e reparação, quando necessário, do espaço e dasinstala-ções hidráulicas e elétricas, preliminarmente aprovados pelo gestor do contrato.
2.2. Das condições:
2.2.1. O horário de funcionamento da lanchonete acompanhará o período de atividades do_______________ sendo preferencialmente:- De segunda-feira à sexta feira: das XX:00h às XX:00h;- Sábados: das XX:00h às XX:00h;- Domingos: das XX:00h às XX:00h
2.2.2. Em caráter excepcional poderá ser solicitada à CONCESSIONÁRIA, com pelo menos 48horas de antecedência, a disponibilidade dos serviços em horários diversos do estabelecido.
2.2.3. O interessado deverá comprovar experiência no ramo de alimentação e bebida.
2.2.4. A CONCESSIONÁRIA não poderá usar as instalações e equipamentos do estabelecimentopara produzir alimentos destinados a atender outros estabelecimentos ou servidores que não daCONCEDENTE.
2.2.5. A atividade principal da CONCESSIONÁRIA será a de XXXXXXX. No entanto, poderá preparare servir refeições (almoço) com autorização expressa e orientação do gestor do contrato,subordinada às normas de higiene e segurança alimentar.
2.2.6. A limpeza diária, manutenção, conservação do espaço físico concedido serão deresponsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
2.2.7. A guarda e segurança dos equipamentos e utensílios da lanchonete são deresponsabilidade da CONCESSIONÁRIA, não cabendo à CONCEDENTE qualquer ressarcimentopor furto ou danos.
Embora haja serviço de vigilância destinado a preservar a segurança da CONCEDENTE, cabe àCONCESSIONÁRIA monitorar o acesso e permanência de pessoal estranho ao seu quadro defuncionários, devendo comunicar imediatamente qualquer anormalidade tão logo verificada,prestando os esclarecimentos julgados necessários junto ao gestor do Contrato.
2.2.8.A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar a desinsetização e desratização das áreas dacozinhae dispensa antes de começar as atividades, e posteriormente a cada XX (XXX) meses,observando:
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a) As empresas prestadoras dos serviços de desinsetização e desratização deverão apresentarinformações seguras sobre o uso dos inseticidas utilizados, especialmente, quanto à toxicidadedos produtos utilizados nesses serviços e o tempo necessário de ausência do local, informaçõesestas que deverão ser repassadas pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE.b) A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado edesratizado, providenciando-se a retirada de todos os alimentos e utensílios do local onde serárealizado o serviço.
2.2.9. Deverá ainda ser feita limpeza geral nas caixas de gordura localizadas nas áreas de seusserviçosa cada 30 (trinta) dias.
2.2.10. Os detritos provenientes da lanchonete, deverão ser acondicionados em sacosplásticos e retira-dos diariamente das dependências da CONCEDENTE.
2.2.11. A CONCESSIONÁRIA deverá armazenar e manusear os equipamentos, utensílios egêneros alimentícios, observando, no mínimo, os seguintes aspectos:a) os locais de armazenamento deverão ser mantidos rigorosamente limpos, arejados earrumados;b) não será admitido o armazenamento de gêneros de forma imprópria ou fora de condiçõesnormais para o consumo, como, por exemplo, gêneros cujas datas de vencimento estejamvencidas, ou que nãoestejam embalados adequadamente;c) o armazenamento de gêneros perecíveis deverá ser feito em temperaturas apropriadas,devendo, também, preservá-los de qualquer contaminação, mantendo-os acondicionados emlocais protegidos, sem exposição ao ar livre.d) os produtos de limpeza, inseticidas, substâncias tóxicas e venenosas deverão ser estocadasem de- pendência própria, rigorosamente isolada dos gêneros alimentícios, equipamentos eutensílios utiliza-dos na elaboração dos alimentos.
2.2.12. A CONCESSIONÁRIA manterá a higienização dos alimentos a serem consumidos innatura, quando for o caso, e deverá também zelar para que os gêneros alimentíciosindustrializados a serem utilizados sejam de procedência reconhecida e de qualidadecomprovada.
2.3. Dos serviços:
2.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter um cardápio mínimo obrigatório, composto de:a) - Bebidas: ___________________;
b) Comidas:____________________________________________________________________________. Os tipos de alimentos oferecidos devem variar ao longo da semana.2.3.2. Os sucos naturais, refrigerantes, leite, café e outros devem ser servidos em coposdescartáveis ou, se solicitado pelo usuário, em copos de vidro e xícaras de igual capacidade.
2.3.3.Os alimentos devem ser servidos em condições sadias, preparadas com gêneros deprimeira qua- lidade, com ótima apresentação e sabor agradável, dentro das exigências dehigiene e técnicas culiná-rias.
2.3.4. Os variados tipos de sobremesas e lanches frios, quando disponíveis, devem ser colocadosem balcão refrigerado. Os produtos quentes que não precisem ser preparados no momento deservir devemser dispostos em balcões térmicos.
2.3.5. A CONCESSIONÁRIA colocará açúcar, adoçante, molhos (ketchup, mostarda e maionese
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industrializados) à disposição dos usuários em apresentações adequadas.
2.3.6. A CONCESSIONÁRIA poderá oferecer qualquer outro serviço relacionado com a atividade-fim, desde que seja comunicado e aprovado previamente pelo gestor do contrato.
2.3.7. A CONCEDENTE poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria ou produto quejulgar inconveniente ao interesse público e a sua imagem.
2.3.8. A CONCESSIONÁRIA deve utilizar as instalações concedidas pela CONCEDENTE exclusiva-mente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda emanutenção.
2.3.9. O Estabelecimento se destinará unicamente, de forma contínua e ininterrupta, aodesempenho das atividades previstas no contrato de concessão onerosa de uso, sendo quequalquer outra atividade deverá ser autorizada pelo gestor do contrato.
2.3.10. No Estabelecimento é expressamente vedado:a) utilização de alto-falante ou congêneres que produzam som ou ruídos, prejudiciais aofuncionamentoda escola;b) a guarda ou depósito de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou de forte odor;c) comercialização ou uso de bebidas alcoólicas;d) comercialização ou uso de cigarros e quaisquer produtos tóxicos;e) comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar.
2.3.11. Os preços dos alimentos e bebidas deverão estar devidamente afixados em quadro emlocalvisível.
2.3.12. Os preços praticados pela CONCESSIONÁRIA em relação ao fornecimento de lanches epres-tação de serviços deverão ser equivalentes aos praticados no mercado similar local, isto é,do Setor Jardim América, da cidade de Goiânia/GO.

2.3.13. Se houver interesse da CONCESSIONÁRIA, poderão ocorrer vendas a crédito, sob seucon- trole, eximindo-se a CONCEDENTE de qualquer responsabilidade por inadimplência doscredores.2.3.14. Não será permitida a inclusão de taxas, tais como comissões e gorjetas, nos preços databela, nem a sua cobrança à parte.
2.3.15. A CONCESSIONÁRIA deverá estar provida de troco suficiente para o desempenho desuas atividades comerciais.
2.3.16. O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente concessão, será deexclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, observando-se a legislação trabalhista e asnormas de Segurança e Higiene do Trabalho, mediante as resoluções da ANVISA.
2.3.17. A CONCESSIONÁRIA deverá manter o seu pessoal devidamente identificado euniformizado, utilizando guarda pó/jaleco e proteção para cabelos, zelando para que os mesmosse mantenham sempre com boa apresentação, limpos e asseados, devendo substituirimediatamente qualquer de seus empregados ou prepostos que sejam consideradosinconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da CONCEDENTE ou que deixem deobservar as regras de cortesia no trato com os usuários do estabelecimento.
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CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

2.3.18.Deverão ser mantidos nos locais de trabalho somente empregados que tenham a idadepermitida por lei para o exercício da atividade, conforme art. 7º, XXXIII da ConstituiçãoFederal/1988.
2.3.19. Manter em lugar visível e devidamente atualizado quadro com a relação nominal ecarteira de saúde dos empregados que executarão os serviços de que trata o objeto destecontrato.
2.3.20. Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza da atividade econômica, tais comodeter- gentes com alto poder bactericida, ação fungicida e propriedade viricida, de forma a seobter a ampla higienização do ambiente, equipamentos e utensílios de cozinha, bem como dasmãos dos empregadosque manipulam os alimentos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O Valor unitário mensal da contratação é de R$ ______(_____), perfazendo um valortotal de R$ ______ (______), conforme proposta comercial. Os valores da contratação estãodistribuídos da seguinte forma:

Item Especificação Unidade Quantitativo
Valor Estimado
ValorUni-tário(R$)

ValorTotal(R$)
01 Concessão de espaço para Mês 60

3.2. No preço proposto estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para aexecuçãodo objeto deste contrato, tais como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais), taxas e demais custos inerentes a execução do serviço, eximindo aCONCEDENTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins.
3.3. Os preços constantes da proposta serão de exclusiva responsabilidade da Concessionária,não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ouqualquer outro pretexto.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do Contrato será de xx (xxxx) meses, contados a partir da suaassinatura, e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta)meses.

5.1. A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei Federalnº 8.666/93, na Lei Estadual nº xxxxxxx e no Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em
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CESSIONÁRIACLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DACON

CLÁUSULA SÉTIMA – DASUBCONTRATAÇÃO

parte, o(s) serviço(s) prestado(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações doTermo de Referência;
5.3. Será realizada pesquisa de satisfação pelo menos uma vez a cada trimestre, viaquestionário aplicado aos usuários, que não serão identificados, e em datas não conhecidaspreviamente pela concessionária.
5.4. A permanência no resultado considerado insatisfatório da pesquisa por mais de 2 (duas)apurações seguidas ensejará rescisão automática do instrumento contratual.
5.5. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda avigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor, a adoção das providências necessáriasao fiel cumprimentodas cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 daLei nº 8.666/93.
5.6. O gestor notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s)irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com asespecificações constantes no Termode Referência, a qual deverá providenciar a devida correção,às suas custas e sem prejuízo da aplicaçãode penalidades, observado o Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento da retribuição mensal deverá ser realizado até o XXº (XXXX) dia do mêssubsequente, via _______________ da CONCEDENTE, ficando a CESSIONÁRIA sujeita à multacontratual de XX%, acrescido de juros moratórios de XX% ao mês;
6.2. Quando o atraso for superior a XX (XXXXX) dias, fica facultado à CONCEDENTE, semprejuízodas penalidades aplicáveis, proceder ao ajuizamento da dívida e rescindir o contrato.
6.3. O valor adjudicado poderá ser corrigido anualmente devendo ser utilizado o índice XXXXX(XX)acumulado nos últimos 12 (doze) meses.

7.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.

8.1. Observar e seguir as normas de disciplina e de segurança da CONCEDENTE, por parte deseus empregados que venham a ocupar as dependências do espaço concedido.8.2. Contratar, manter e dirigir sob sua inteira responsabilidade, sem solidariedade daCONCEDENTE, pessoal qualificado à perfeita execução dos serviços, em todos os níveis,cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os encargos previsto na LegislaçãoTrabalhista, Previdenciária e Fiscal, seguro e quaisquer outros não mencionados, além dofornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em decorrência da sua condição deempregador.8.3. Providenciar, sem qualquer ônus para a CONCEDENTE, o registro na junta comercial, aobtenção de licenças, autorizações, alvarás e outros, junto às autoridades competentes,
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necessários ao funciona-mento do espaço físico dentro das normas legais vigentes, respondendopor eventuais infrações a estasnormas.8.4. Realizar as reformas necessárias para adequar o espaço físico cedido de acordo com asexigênciasda Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros, sem ônus para a CONCEDENTE.8.5. As reformas devem ser previamente submetidas à aprovação do gestor do contrato.8.6. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 03 (três) meses para apresentar toda a documentaçãonecessária ao correto funcionamento.8.7. Manter o espaço físico em funcionamento, nos dias e horários estabelecidos, diligenciandopara que não falte atendimento aos usuários.8.8. Providenciar a compra e reposição de materiais necessários a execução dos serviços.8.9. Promover a evacuação do lixo resultante de suas atividades, de acordo com as normasfixadas pelaCONCEDENTE.8.10. Prestar a qualquer momento, todos os esclarecimentos e informações administrativas outécnicas,que lhes forem solicitadas pelo gestor do contrato.8.11. A CONCESSIONÁRIA assume integral responsabilidade por todos os atos ou omissões queve-nham a praticar seus empregados durante a execução do contrato.8.12. Todos os tributos, encargos, multas e penalidades, são da responsabilidade daCONCESSIONÁ- RIA, e se por força de interpretação divergente tributária ou judicial aCONCEDENTE for compelida a pagar quaisquer destes encargos, fará automaticamente oacréscimo do seu valor nas faturas da CONCESSIONÁRIA.8.13. Facilitar, amplamente, a fiscalização e supervisão permanente da execução dos serviços eno cumprimento das obrigações pactuadas.
8.14. Afastar qualquer funcionário a seu serviço que, a exclusivo juízo da CONCEDENTE, nãomantiver conduta compatível com a natureza da instituição, substituindo-o no prazo de 48(quarenta e oito)horas.8.15. Manter na prestação dos serviços o quantitativo de empregados necessários à adequadaexecuçãodos trabalhos.8.16. Proceder às manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos, de forma a nãoocasionar prejuízo à execução dos serviços.8.17. Não executar modificações nas instalações sem prévia autorização.8.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.8.17. Em nenhuma hipótese poderá ser transferida a terceiros a concessão do espaço.8.18. Zelar pelas instalações físicas concedidas.8.19. Manter, por conta própria, a lanchonete rigorosamente limpa e arrumada, bem comomesas, cadeiras, paredes, janelas, portas e pisos dentro do mais alto padrão de limpeza e dehigiene, notadamente no período de maior índice de utilização e frequência, providenciando ahigienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, não podendo utilizarproduto químico nocivo ao ser humano.8.20. Indenizar a CONCEDENTE por quaisquer danos causados às suas instalações, pelaexecução inadequada da exploração da atividade econômica, por seus empregados e/oufornecedores, podendo entretanto, a seu exclusivo critério, optar pela reparação dos danos oureposição dos bens.8.21. Na hipótese de extinção ou rescisão contratual o espaço físico e as instalações deverão serdeixa-dos em perfeitas condições de funcionamento.8.22. Designar um Encarregado Geral para as seguintes tarefas: coordenar, comandar e fiscalizaro bomandamento dos serviços; cuidar da disciplina, a apresentação pessoal dos empregados;fiscalizar o uso dos equipamentos, bem como estar sempre em contato com o gestor docontrato.8.23. Cumprir as exigências dos órgãos atrelados à Fiscalização, mantendo em local visível ocompro- vante de inspeção da Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros, dentro do prazo devalidade.
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DACONCEDENTE9.1. Permitir o livre acesso dos empregados da CONCESSIONÁRIA para execução dos serviços.9.2. Designar gestor do contrato, que anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do objeto do contrato que estejam em desacordo com o avençado,informando à direção da CONCEDENTE para que sejam tomadas as devidas providências.9.3. Exigir a reparação de danos causados à CONCESSIONÁRIA e a terceiros, em razões daocorrênciade qualquer evento decorrente da exploração da atividade econômica de lanchonete.9.4. Entregar, em até XX (XXX) dias a partir da assinatura do contrato, o espaço nas condiçõesdescritas no Termo de Referência, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, casonecessário, e previamente informado à concessionária.9.5. A entrega de que trata o item anterior será feita pelo gestor do contrato, mediante atestode conformidade das condições e atendimento das obrigações da concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
10.1. Pelo não cumprimento dos compromissos acordados no contrato poderão ser aplicadas, acritério da autoridade competente, além das cominações legais cabíveis, as seguintespenalidades:
10.1.1. Multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, nos moldes abaixo:
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumprimento total daobrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota deempenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da partedo fornecimento não realizado;
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, porcada dia subsequente ao trigésimo.
10.1.2. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos,sem prejuízo das multas legalmente previstas e das demais cominações legais, garantido odireito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
b) não entregar a documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
f) falhar na execução do contrato;
g) fraudar a execução do contrato;
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CLÁUSULA ARBITRAL

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas;
j) cometer fraude fiscal.
10.2. Aplicam-se também, no que couber ao caso concreto, as disposições dos artigos 155 a 163da Lei14.133/21.
10.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao Contratado o direito aocontraditórioe à ampla defesa.
10.4. As sanções serão registradas e publicadas no D.O.M.
10.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda,quando for ocaso, cobrada judicialmente.
10.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentesentre si.

11.1. Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal nº 8666/93, aCONCESSIONÁRIAreconhece os direitos da CONCEDENTE em caso de rescisão administrativa, naforma do artigo 77 doreferido Diploma Legal;
11.1.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n°8.666/93 ensejará a rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderáse dar por uma dasformas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93. Não há hipótese de rescisãode pleno direito, nem porato unilateral da CONCESSIONÁRIA.
11.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa.
11.1.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita efundamentada da autoridade competente.
11.1.4. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração CONCEDENTE, noscasos enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, acarreta asconsequências previstas nos incisos II e IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízodas demais sanções previstas.
11.2. É vedado o pagamento de indenização por conta de benfeitorias e construções de caráterpermanente, que passam a incorporar definitivamente ao imóvel.
11.3. Findo o prazo contratual ou rescindindo este, por qualquer motivo, incorporarão ao imóvelas benfeitorias e instalações elétricas e hidrossanitárias. À CONCESSIONÁRIA caberá somente odireitode retirada dos equipamentos, utensílios e móveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ouencerramento doajuste decorrentes deste contrato, serão submetidas à tentativa de conciliaçãoou mediação no âmbito da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, na forma daLei.
12.2. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acasonão puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniaisdisponíveis, submetidos à arbitragem do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,consoante instrumento em anexo.
As partes elegem o foro da Comarca de São Cristóvão, Estado de Sergipe, com renúncia aqualqueroutro, por mais privilegiado que seja, para solucionar as questões judiciais oriundas dopresente Contrato.
E, por estarem assim acordados, firmam as partes com as testemunhas abaixo, opresente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

São Cristóvão/SE,____de_________ de 2022.

Município

TESTEMUNHAS:
1a

Empresa

2ª


